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BOLETIM GERAL

SISMEPE REALIZA SEMANA DA ENFERMAGEM

O SISMEPE/PMPE para marcar a passagem do Dia do Enfermeiro, comemorado na quarta-
feira (12/05), organizou uma série de atividades alusivas à data. Na manhã da segunda-feira (10/05), 
contando com a presença do Chefe do Estado Maior Geral da Corporação, Coronel Carlos Feitosa, foi 
aberta a Semana da Enfermagem 2010.

O Oficial teve as honras de abrir o evento, que vai reunir uma série de palestras voltadas aos 
profissionais  da  área  de  saúde,  os  quais  atuam no Centro  Médico  Hospitalar  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco.

A jornada de palestras científicas aconteceu desde segunda até a sexta-feira (14/05), sempre 
no auditório do CASIS (3º andar).

Foram  discutidos  temas  como  Alimentação  Funcional;  Auditoria  de  Saúde  na  PMPE; 
Primeiros  Socorros  em  Queimaduras;  Dores  na  coluna;  Programa  de  Obesidade,  Diabetes  e 
Hipertensão;  Prevenção  de  Tromboembolismo;  Posicionamento  no  Leito;  Enfermeiros  do  Riso  e 
Planejamento Familiar.

Também foram sorteados brindes aos presentes na Semana de Enfermagem 2010, que além 
de haver comemorado o dia dos profissionais da enfermagem, foi alusivo ainda ao Dia Internacional de 
Controle de Infecção Hospitalar (15/05) e ao Dia do Auxiliar e do Técnico de Enfermagem (20/05).

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
http://www.portais.pe.gov.br/web/pmpe/exibirartigo?companyId=communis.com.br&articleId=23111
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 18 (TERÇA-FEIRA)

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Lindjonhson BPRp

Fone: 9262-4022

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Freitas DEIP

GUARDA - A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução 

1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 541, de 12 MAI 2010

EMENTA: Dispensa  e  Designa  Coordenador,  Assessor  Técnico Pedagógico, Instru-
                    tores e Monitores para o ano letivo de 2010 no Colégio Da Polícia Militar

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Artigos 100 e 101 e 
seus Incisos I, III, X e XVI do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 
JUN 94;

Considerando o disposto no Art. 2º e seus §§ 1º a 3º, bem como o Art. 4º do Decreto nº 
14.820, de 20 FEV 91, que regula o valor da hora-aula;

Considerando o disposto no Art. 2º e seus Incisos I e II da Portaria do Comando Geral nº 372, 
de 14 MAR 91, publicado no SUNOR nº 11, de 15 MAR 91, que vincula os percentuais do valor da 
hora-aula, do CPM/DP, em relação ao valor da hora-aula do Curso Superior de Polícia (CSP);

Considerando as disposições contidas na Portaria Normativa do Comando Geral nº 050, de 08 
ABR 2010, que aprovou as normas que institui Normas de Organização e Funcionamento de Direção 
Militar  de  Ensino,  Subdireção  Militar  de  Ensino,  Supervisão  Militar  de  Ensino,  Coordenações  de 
Ensino, Serviço de Orientação Educacional e Assessorias Técnico–pedagógicas do Colégio da Polícia 
Militar (NOF – ENSINO/CPM-DP), publicada no SUNOR nº 015, de 14 ABR 2010,

R E S O L V E:

Art. 1º - Dispensar, das funções abaixo discriminadas, os servidores a seguir relacionados, 
com as respectivas cargas horárias:
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I - Assessor técnico de apoio pedagógico

A/C de 1º FEV 10

Ten- Cel PM 1729-9 Carlos  Augusto  Bezerra  da 
Silva

Serv. de Corr. disc. disc. do 2 
ano do Ens. Fund. I

200 h/a

A/C de 30 ABR 10

Ten PM 22529-0 Odenete Maria de Vasconcelos Serv.  de  Corr.  disc.  disc.  da 
Educ. Inf. manhã e tarde

200 h/a

Ten PM 980053-0 Vanessa da Silva Santos França Instrutora  do  Ensino 
Fundamental II

200 h/a

II - Monitor de apoio técnico pedagógico

A/C de 1º ABR 10

Sd PM 29408-0 Gesiane Maria da Silva 200 h/a

A/c de 30 ABR 10

Sd PM 980459-5 Luiz Alberto Sales 200 h/a

Cb PM 24487-2 Carmén Lúcia Félix da Fonseca 200 h/a

Cb PM 24485-6 Elvira Quitéria Maciel Pontes 200 h/a

Sd PM 25757-5 Sérgio Marcos de Lima 200 h/a

III – Dispensar da função de instrutor do turno noturno, observando o que dispõe o Art. 39 § 
3º, c/c o Art. 7º, Inciso IX, da Constituição Federal de 1988, assim como o c/c o Art. 5º da Portaria do 
Comando Geral nº 1561, de 05 SET 95 publicada no BG nº 171, de 11 SET 95 e Art. 1º da Portaria do 
Comando  Geral  nº  1044,  de  05 AGO 04,  publicada  no  BG nº  151,  de  18  AGO 04,  os  seguintes 
servidores com as respectivas cargas horárias: 

A/C de 1º ABR 10

Ten Cel PM 1792-2 Paulo de Tarso Pacífico Cavalcanti Educação  Física  – 
Treinamento (Futsal)

129 h/a

A/C de 31 MAR 10

Cap PM 950726-4 Sérgio André de S. Leão Cintra Educação  Física  – 
Treinamento (Futsal)

129 h/a

Art. 2º - Designar, para as funções abaixo discriminadas, os servidores a seguir relacionados, 
com as respectivas cargas horárias:
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I - Coordenador Geral de Educação Física e Desportos

A/C de 1º ABR 10

Ten-Cel PM 1792-2 Paulo de Tarso Pacífico Cavalcanti 200 h/a

II - Assessor técnico de apoio pedagógico

A/C de 30 ABR 10

Ten PM 980053-0 Vanessa  da  Silva  Santos 
França

Serv. de Corr.  disc.  disc. da Educ. 
Inf. manhã e tarde

200 h/a

III - Monitor de apoio técnico pedagógico

A/C de 17 MAR 10

Sd PM 28018-6 Valdomiro Batista da Silva 200 h/a

IV – Designar para a função de instrutor do turno noturno, observando o que dispõe o Art. 39 
§ 3º, c/c o Art. 7º, Inciso IX, da Constituição Federal de 1988, assim como o c/c o Art. 5º da Portaria do 
Comando Geral nº 1561, de 05 SET 95 publicada no BG nº 171, de 11 SET 95 e Art. 1º da Portaria do 
Comando  Geral  nº  1044,  de  05AGO04,  publicada  no  BG  nº  151,  de  18  AGO  04,  os  seguintes 
servidores com as respectivas cargas horárias: 

A/C de 1º ABR 10

Sgt PM 940723-5 Luciano Gonzaga da Silva Educação  Física  –  Treinamento 
(Futsal)

86 h/a

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, salvante os efeitos retroativos 
registrados nela própria.

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

1.1.0.   Requerimento Despachado

Sd  PM Mat.  30315-1/BPChoque,  Wilson  Agripino  da  Silva  -  Cancelamento  da  Licença 
Especial que lhe foi concedida conforme fez público o Boletim Geral nº 084, de 07 MAI 2010, tendo 
em vista que, no momento não é mais de interesse do mesmo o gozo da referida licença. Despacho 
deste Comando Geral:  - Deferido, com fundamento no Art. 67 da Lei nº 6.783/74. Registre-se em 
assentamentos. (Nota n° 438/2010/DGP-3/SD-1).
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1.2.0.   Revisão Disciplinar – Requerimento Despachado

Este  Comando  Geral  recebeu  o  Encaminhamento  nº  459/09/GGAJ/SDS,  que  orienta  o 
cumprimento da decisão judicial proferida em recurso de Mandado de Segurança nº 19.942-PE, que 
assegura  ao  ex-Soldado  PM  Mat.  27149,  Eliomar  Rodrigues  de  Oliveira  o  direito  de  apreciação 
administrativa de seu pedido de revisão disciplinar, com fundamento no Art. 40, § 1º e 2º,  Inciso I da 
Lei nº 11.817/2000. A anulação da pena administrativa de que trata o Art. 40 da Lei nº 11.817/00 deve 
ser concedida conforme colaciona o § 1º, quando ficar comprovado ter ocorrido injustiça ou ilegalidade 
na sua aplicação. Por outro lado o § 2º, Inciso I do mesmo Art. 40 ensina que a qualquer tempo e em 
quaisquer circunstâncias as autoridades especificadas no Art. 10, Incisos I e II (a saber: o Governador 
do  Estado,  o  Secretário  de  Defesa  Social  e  o  Comandante  Geral  -  grifei)  poderão  anular  a  pena 
administrativa disciplinar. Ocorre que, compulsando os assentamentos do ex-Soldado PM Mat. 27149, 
Eliomar  Rodrigues  de  Oliveira  verificou-se  que  o  seu  desligamento  (o  termo  legal  aplicável  é 
licenciamento) da Polícia Militar de Pernambuco não se deu em consequência de aplicação de nenhuma 
pena ou sanção disciplinar, mas sim, de sua livre manifestação de vontade em não mais fazer parte da 
Corporação, com o deferimento de seu pedido de licenciamento, nos exatos termos do Art. 109, Inciso I 
da Lei nº 6.783/73 (Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco), ou seja, no dia 29 ABR 87 o ex-
militar  em  questão  protocolou  na  então  Diretoria  de  Pessoal  da  PMPE,  um  requerimento  de 
Licenciamento a Pedido, com fundamento no Art.  109,  Inciso I da Lei  nº 6783/74. Por não conter 
qualquer vício, o pleito foi  Deferido e publicado o despacho decisório (Nota nº 687/87/DP-3/SSD) no 
Boletim Geral nº 110, de 18 JUN 87, perfazendo assim o ciclo completo que externa a legalidade formal 
e material do ato administrativo. Logo, não há como revisar um ato administrativo perfeito e acabado, 
que não contém nenhum vício de ilegalidade, seja sob o aspecto formal ou material. Ante o exposto, 
verifica-se que não há pena disciplinar de exclusão a bem da disciplina a ser revisada, haja vista que o 
ex-Soldado  PM Mat. 27149,  Eliomar  Rodrigues  de  Oliveira  só  foi  licenciado (afastado  da  PMPE) 
porque assim desejou e requereu formalmente. Sendo assim, em atenção ao que dispõe o Art. 37, Inc. II 
da Constituição Federal,  o ex militar em apreço somente poderia novamente  ingressar na PMPE se 
aprovado em concurso público na forma prevista em lei. Despacho do Comando Geral: - Indeferir  o 
pleito  do  ex-Soldado  PM  Mat. 27149,  Eliomar  Rodrigues  de  Oliveira,  haja  vista  que  ficou 
constatado  que  seu  desligamento  da  PMPE  (licenciamento)  não  se  deu  em  decorrência  da 
aplicação de pena administrativa disciplinar, mas sim em razão do deferimento de seu pedido de 
licenciamento, nos exatos termos do Art. 109, Inciso I da Lei nº 6.783/73 (Estatuto dos Policiais 
Militares  de  Pernambuco).  Logo,  verifica-se  que  o  pedido  é  inepto,  pois  não  existe  nenhum 
dispositivo legal que ampare seu acolhimento, de modo que, o retorno do ex-militar do estado em 
questão aos quadros da PMPE só é juridicamente possível por meio de aprovação em concurso 
público, na forma prevista em lei, conforme dispõe o Art. 37, Inciso II da Constituição Federal. 
Publicar  esta  nota  em  Boletim  Geral;  Remeter  cópia  da  publicação  da  presente  decisão 
administrativa a GGAJ/SDS, bem como, de toda documentação relativa ao caso ora em análise; 
Registrar  o  presente  despacho  decisório  nos  assentamentos  do  ex-Soldado  PM  Mat. 27149, 
Eliomar Rodrigues de Oliveira. (Nota n° 435/2010/DGP-3/SSAD).

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

2.1.0.   Da Comissão de Acumulação de Cargos, Empregos e Funções

Nº 03/2010

O  Presidente  da  Comissão  de  Acumulação  de  Cargos,  Empregos  e  Funções,  conforme 
previsto no Decreto nº 15.374, de 05 NOV 91,
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R E S O L V E:

Notificar  e  Convocar  os  servidores  abaixo  relacionados,  a  comparecerem  à  CACEF  da 
Secretaria  de Administração  do Estado,  situada à Rua Dona Maria  César,  nº 68, Bairro do Recife, 
térreo, Fones: 3424-3531 e 3424-1122/Ramal 2002, no prazo de 15 dias, no horário das 08 às 12 horas, 
a contar da publicação da presente Notificação, para regularizarem as suas situações funcionais:

Nº Nome Órgão Mat. Cargo
1 Adailton de Jesus Trindade PMPE 0009801227 Nível Médio I NM-1
7 Alcides Barbosa da Silva Filho PMPE 0000155730 Cabo

15 Alvaro Antonio Cabral Vieira de Mello PMPE 0000005720 Médico
19 Ana Claudia Amorim Gomes PMPE 0001060996 Médico Cirurgião Geral
39 Antonio Carlos Lobo do Nascimento PMPE 0000210552 Primeiro Sargento

45 Betania de Lourdes Leimig Rodrigues PMPE 0009406298 Médico
PMPE 0001060899 Médico Urgentista Infantil

50 Cecilia Maria Ribeiro Ribas PMPE 0000006556 Odontólogo

67 Cristianne Macedo de Freitas PMPE 0001022458 Cargo Inexistente
PMPE 0009404961 Capitão

70 Cristina Valenca Azevedo Mota PMPE 0009800719 Major
83 Edmar Benicio de Miranda PMPE 0001010913 Cargo Inexistente
111 Fernando Jose Melo da Cunha PMPE 0009406115 Médico
135 Ismenia Mauricia da Silva PMPE 0000006971 Nível Médio I NM-1
159 Jose Carlos Sampaio Travassos PMPE 0009108432 Tenente-Coronel
166 Juliana Job de Oliveira PMPE 0009801332 Odontólogo
167 Karla Maria Monteiro de Franca PMPE 0009801308 Nível Médio I NM-1
185 Luiz Fernando Cardoso de Moraes PMPE 0001061690 Médico Traumatologista
193 Manuel Alvaro de Miranda Neto PMPE 0009108467 Major
194 Marcia Barbosa Abrantes PMPE 0001061798 Médico Intensivista
206 Mardilson Alencar de Sá PMPE 0009912002 Professor – VIII
214 Maria da Penha P. Mendes da Silva PMPE 0009808574 Capitão
247 Maria Rachel Aguiar Cordeiro PMPE 0009405640 Méedico
249 Maria Taciana de Lima Antunes Correia PMPE 0001061828 Médico Neurologista
254 Mario Rino Martins PMPE 0001061003 Médico Cirurgião Geral
282 Paulo Ricardo Camilo de Vasconcelos PMPE 0000018996 Coronel
292 Riedel Frota Sá Nogueira Neves PMPE 0009801774 Odontólogo
297 Rodrigo Luiz Gonçalves de Freitas PMPE 0009406565 Médico
298 Rolando Raposo Gameiro Torres PMPE 0009800646 Tenente-Coronel
299 Romina de Souto Crasto Leite PMPE 0001061810 Médico Intensivista
303 Rosangela Marcia Sales Farias PMPE 0001060473 Técnico de Enfermagem
305 Roseane Maria Rosal PMPE 0001060600 Técnico de Enfermagem
314 Sandra Carmem B. Sampaio PMPE 0009801430 Nível Médio I NM-1
318 Saulo Benegildo da Silva PMPE 0009308776 Soldado
319 Saulo Freire Ferreira Pinzon PMPE 0009204164 Tenente-Coronel
324 Silvia Fernanda F. de Luna PMPE 0009808620 Médico
341 Valter Mendonca de Azevedo PMPE 0001031570 Soldado

(Transcrito do DOE nº 087, de 12 MAI 2010)
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3.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 

Nº 544, de 12 MAI 2010 

EMENTA: Substitui Oficial da 2ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 
                    (2ª CPRAD)

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido no Art. 101, 
Inciso I do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c 
o Art. 57, Parágrafo Único, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 02,

R E S O L V E:

I - Designar o Maj PM Mat. 2005-2/11º BPM, José Franklin Barbosa Mendes Leite, a/c de 10 
MAI 2010,  para compor a 2ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos (2ª  CPRAD), em 
substituição ao Maj PM Mat. 19437-9/12º BPM, Ebenezer Santos Machado, e reconduzir os demais 
Membros, cuja formação passa a ser a seguinte: Ten-Cel PM Mat. 1919-4/19º BPM, Paulo Fernando 
Figueiredo Silva, Maj PM Mat. 2005-2/11º BPM, José Franklin Barbosa Mendes Leite e Maj PM Mat. 
2017-6/16º BPM, Gildo Tomé da Silva;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

4.0.0.   DECISÕES MONOCRÁTICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

4.1.0.   Extratos de Decisões

Nº 2145/2010
Processo TC nº 1001440-8
Reserva e Reforma
Interessado: Claudianor Fernandes de Araújo, Mat. 29873-5, Soldado PM
Julgador Singular: Conselheiro Severino Otávio
Ato submetido a Registro: Portaria-FUNAPE n° 178, publicada em 30 JAN 2010, republicada em 25 
FEV 2010.

Com base  nos  documentos  acostados  aos  autos,  na  legislação  pertinente  à  matéria,  bem como na 
Resolução TC n° 006/2009, julgo Legal o ato sob exame e concedo seu registro.
Ressalto que os cálculos não foram objeto de análise consoante o disposto na ADI Estadual n° 165720-
7.
Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 16 ABR 2010.
Conselheiro Severino Otávio.

--oo(0)oo--

Nº 2190/2010
Processo TC nº 1001372-6
Reserva e Reforma
Interessado: João Neves do S. Santos, Mat. 18931-6, Cabo PM
Julgador Singular: Conselheiro Carlos Porto
Ato submetido a Registro: Portaria.FUNAPE n° 237, da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos 
Servidores do  Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada em 30 JAN 2010.
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Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, julgo Legal o ato 
sob exame, procedendo, por consequência, ao seu registro.
Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 05 MAI 2010.
Conselheiro Carlos Porto.

--oo(0)oo--

Nº 2191/2010
Processo TC nº 1000705-2
Reserva e Reforma
Interessado: Fabio Hermano Cavalcanti, Mat. 16674-0, Cabo PM
Julgador Singular: Conselheiro Carlos Porto
Ato submetido a Registro: Portaria-FUNAPE n° 4296, publicada em 31 DEZ 09.

Com base nos do cumentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, julgo Legal o ato 
sob exame e concedo seu registro. 
Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 06 MAI 2010.
Conselheiro Carlos Porto

--oo(0)oo--

Nº 2196/2010
Processo TC nº 1000720-9
Novação de Portaria
Interessado: Merival Torres Pereira, Mat. 12433-8, Soldado PM
Julgador Singular: Conselheiro Valdecir Pascoal
Ato submetido a Registro: Portaria-FUNAPE n° 008, publicada em 12 JAN 2010, retificou a Portaria-
DPE n° 1009, publicada em 1° JUN 02.

Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, julgo Legal o ato 
sob exame e concedo seu registro.
Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 06 MAI 2010.
Conselheiro Valdecir Pascoal

(Transcritos do DOE nº 087, de 12 MAI 2010)
 

4ª P A R T E
IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Extinção da Punibilidade - Comunicação

Comunicou  o  Chefe  de  Secretaria  da  Justiça  Militar  Estadual,  por  meio  do  Ofício  nº 
2010.0136.00056/JMPE,  de  13  JAN 2010,  que  foi  extinta  a  punibilidade  da  ação  penal  (Proc.  nº 
001.2004.000977-8/6.273/JMPE) contra o 2º Sgt PM Mat. 31420-0/16º BPM, José Feliciano da Silva e 
o  Sd PM Mat.  29224-9/17º  BPM, Erikson  Fernandes,  tão  somente quanto  ao  Art.  195,  Caput,  do 
CPMilitar, prosseguindo o feito quanto ao Art. 262 c/c o Art. 53 do mesmo diploma legal. Comunicou 
ainda que fosse desconsiderado a extinção da punibilidade fundamentada no Art. 125, Inciso VI do 
Código Penal Militar (Nota nº 022/2009/DGP-8/SSCart.,  publicada no BG nº 032, de 17 FEV 09). 
(Nota nº 049/2010/DGP-8/S.CART)
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Comunicou  o  Chefe  de  Secretaria  da  Justiça  Militar  Estadual,  por  meio  do  Ofício  nº 
2010.0136.0303/JMPE,  de  10  FEV  2010,  que  foi  extinta  a  punibilidade  da  ação  penal  (Proc.  nº 
001.1998.004233-0/5.213/JMPE) contra o Cb PM Mat. 17184-0/20º BPM, Aderval Ferreira da Hora e 
o Sd PM Mat. 920059-2/18º BPM, Elinaldo Firmino Ferreira, fundamentado no Art. 89, § 5º da Lei nº 
9.099/95,  tendo a  Sentença  transitada  em julgado no dia  18 AGO 2004.  (Nota  nº  049/2010/DGP-
8/S.Cart.)

Comunicou  o  Chefe  de  Secretaria  da  Justiça  Militar  Estadual,  por  meio  do  Ofício  nº 
2010.0136.0312/JMPE,  de  10  FEV  2010,  que  foi  extinta  a  punibilidade  da  ação  penal  (Proc.  nº 
001.2005.08557-4/6.524/JMPE) contra o Cb PM Mat. 16200-0/14º BPM, Laércio Nunes de Menezes e 
os Soldados PM Mat. 28442-4/14º BPM, Juvenal Teles Pereira, Mat. 21324-1/14º BPM, Cícero Alves 
de Lima, Mat. 25309-0/23º BPM, Manoel Ferreira de Lima e Mat. 23387-0/3ª CIPM, Antônio Berto de 
Souza, fundamentado no Art. 123, Inciso IV, c/c o Art. 125, Inciso VI do Código Penal Militar, tendo a 
Sentença transitada em julgado no dia 05 OUT 09. (Nota nº 049/2010/DGP-8/S.Cart.)

Comunicou  o  Chefe  de  Secretaria  da  Justiça  Militar  Estadual,  por  meio  do  Ofício  nº 
2010.0136.0319/JMPE,  de  10  FEV 2010,  que  foi  extinta  a  punibilidade  da  ação  penal  (Proc.  Nº 
001.2005.120804-1/6.620/JMPE)  contra  o  Sd  PM  Mat.  920763-5/5º  BPM,  Adalberto  Monteiro  da 
Rocha, fundamentado no Art.123, Inciso IV c/c o Art. 125, Inciso VI, todos do Código Penal Militar, 
tendo a Sentença transitada em julgado no dia 20 NOV 09. (Nota nº 049/2010/DGP-8/S.Cart.)

Comunicou  o  Chefe  de  Secretaria  da  Justiça  Militar  Estadual,  por  meio  do  Ofício  nº 
2010.0136.0326/JMPE,  de  10  FEV  2010,  que  foi  extinta  a  punibilidade  da  ação  penal  (Proc.  nº 
001.1995.088098-2/4.738/JMPE)  contra  os  Soldados  PM  Mat.  26288-9/CIOSAC,  Antônio  Carlos 
Santos de Oliveira e Mat. 26270-6/21º BPM, Edilson Costa da Silva, fundamentado no Art. 123 c/c o 
Art. 125, Inciso IV, todos do Código Penal Militar, tendo a Sentença transitada em julgado no dia 20 
NOV 2009. (Nota nº 049/2010/DGP-8/S.Cart.)

Comunicou  o  Chefe  de  Secretaria  da  Justiça  Militar  Estadual,  por  meio  do  Ofício  nº 
2010.0136.0330/JMPE,  de  10  FEV  2010,  que  foi  extinta  a  punibilidade  da  ação  penal  (Proc.  nº 
001.2005.120835-1/6.636/JMPE)  contra  o  Sd  PM  Mat.  26768-6/BPGd,  Suely  Lima  de  Araújo, 
fundamentado no Art. 123, Inciso IV c/c o Art. 125, Inciso VI, todos do Código Penal Militar, tendo a 
Sentença transitada em julgado no dia 20 NOV 2009. (Nota nº 049/2010/DGP-8/S.Cart.)

Comunicou  o  Chefe  de  Secretaria  da  Justiça  Militar  Estadual,  por  meio  do  Ofício  nº 
2010.0136.0355/JMPE,  de  11  FEV  2010,  que  foi  extinta  a  punibilidade  da  ação  penal  (Proc.  nº 
001.2005.025271-3/6.598/JMPE) contra o Sd PM Mat. 30205-8/6º BPM, Isaias Severino de Menezes, 
fundamentado no Art.123, Inciso IV c/c o Art. 125, Inciso VI, todos do Código Penal Militar, tendo a 
Sentença transitada em julgado no dia 30 SET 09. (Nota nº 049/2010/DGP-8/S.Cart.)

Comunicou  o  Chefe  de  Secretaria  da  Justiça  Militar  Estadual,  por  meio  do  Ofício  nº 
2010.0136.0365/JMPE,  de  11  FEV  2010,  que  foi  extinta  a  punibilidade  da  ação  penal  (Proc.  nº 
001.1997.028314-9/5.062/JMPE)  contra  o  Cb  PM  Mat.  25061-9/10º  BPM,  José  Edson  da  Silva, 
fundamentado no Art.123, Inciso IV c/c o Art. 125, Inciso VI, todos do Código Penal Militar, tendo a 
Sentença transitada em julgado no dia 29 SET 09. (Nota nº 049/2010/DGP-8/S.Cart.)

Comunicou  o  Chefe  de  Secretaria  da  Justiça  Militar  Estadual,  por  meio  do  Ofício  nº 
2010.0136.0377/JMPE,  de  11  FEV  2010,  que  foi  extinta  a  punibilidade  da  ação  penal  (Proc.  nº 
001.1995.012448-7/4.466/JMPE) contra  o  Cb PM Mat.  20007-7/17º  BPM, Carlos  José  Galdino  do 
Nascimento, fundamentado no Art.125, Inciso VI, do Código Penal Militar, tendo a Sentença transitada 
em julgado no dia 06 OUT 09. (Nota nº 049/2010/DGP-8/S.Cart.)
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Comunicou  o  Chefe  de  Secretaria  da  Justiça  Militar  Estadual,  por  meio  do  Ofício  nº 
2010.0136.0381/JMPE,  de  11  FEV  2010,  que  foi  extinta  a  punibilidade  da  ação  penal  (Proc.  nº 
001.1997.042795-7/5.136/JMPE) contra os Cabos PM Mat.  21893-6/5ª  CIPM, Edvaldo Almeida de 
Barros, Mat. 22953-9/AG/CC/AG, Edna Dionisio da Silva e os Soldados PM Mat. 31166-9/SERES, 
Damião Edimilson Borges, Mat. 31151-0/BPGd, Adelson Sales de Alheiros e Mat. 31191-0/6º BPM, 
Joaquim Borges Mendonça Neto, fundamentado no Art.125, Inciso IV, do Código Penal Militar, tendo 
a Sentença transitada em julgado no dia 09 SET 09. (Nota nº 049/2010/DGP-8/S.Cart.) 

Comunicou  o  Chefe  de  Secretaria  da  Justiça  Militar  Estadual,  por  meio  do  Ofício  nº 
2010.0136.0449/JMPE,  de  22  FEV  2010,  que  foi  extinta  a  punibilidade  da  ação  penal  (Proc.  nº 
001.2005.026163.1-/6.599/JMPE) contra o Sd PM Mat. 25810-5/BPGd, João Camilo da Silva Filho, 
fundamentado no Art. 123, Inciso IV c/c o Art. 125, Inciso VI, todos do Código Penal Militar, tendo a 
Sentença transitada em julgado no dia 30 SET 2009. (Nota nº 050/2010/DGP8/S.Cart.).

1.2.0.   Recebimento de Denúncia – Comunicação

Comunicou  o  Chefe  de  Secretaria  da  Justiça  Militar  Estadual,  por  meio  do  Ofício  nº 
2010.0136.0803/JMPE, de 29 MAR 2010, que aquela Vara Castrense, recebeu a denúncia, no dia 26 
MAR 2010, contra o Sd PM Mat. 940012-5/3º BPM, Jairo Petrônio Pereira Chaves, como incurso nas 
sanções penais do Art. 298 do Código de Processo Penal Militar, nos autos do Processo nº 0015534-
84.2010.8.17.0001/Dist.7.366.  (Nota nº 052/2010/DGP8/S.Cart.).

1.3.0.   Absolvição – Comunicação

Comunicou o Chefe da Secretaria Judicial da Justiça Militar Estadual, por meio do Ofício nº 
2009.0136.0459/JMPE,  de  22  FEV 2010,  que o  Cb PM Mat.  21409-4/1ª  CIPM, Jaílson  Bernando 
Soares, foi julgado e absolvido nos autos do Processo nº 001.1997.023237-4/5.077/JMPE, com base no 
que dispõe o Art. 439, alínea “e” do Código de Processo Penal Militar, tendo a sentença transitada em 
julgado no dia 04 SET 09. (Nota nº 051/2010/DGP-8/S.Cart.).

Comunicou o Chefe da Secretaria Judicial da Justiça Militar Estadual, por meio do Ofício nº 
2009.0136.0466/JMPE, de 22 FEV 2010, que o Cb PM Mat. 27413-5/4º BPM, Edson José de Carvalho 
e os Soldados PM Mat. 16243-4/4º BPM, Gilson Barbosa dos Santos e Mat. 20776-4/3ª CIPM, Luciano 
Rogério Pereira dos Santos, foram julgados e absolvidos nos autos do Processo nº 001.1995.087633-
0/4.737/JMPE, com base no que dispõe o Art. 439, alínea “e” do Código de Processo Penal Militar, 
tendo a sentença transitada em julgado no dia 04 SET 09. (Nota nº 051/2010/DGP-8/S.Cart.).

Comunicou o Chefe da Secretaria Judicial da Justiça Militar Estadual, por meio do Ofício nº 
2009.0136.0492/JMPE, de 24 FEV 2010, que o Sd PM Mat. 23207-6/TJPE, Robson José da Silva, foi 
julgado e absolvido nos autos do Processo nº 001.2007.036764-8/6.985/JMPE, com base no que dispõe 
o Art. 439, alínea “e” do Código de Processo Penal Militar, tendo a sentença transitada em julgado no 
dia 14 ABR 2009. (Nota nº 051/2010/DGP-8/S.Cart.).

1.4.0.   Oferecimento de Denúncia

O  Corregedor  Geral  Adjunto  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  por  meio  do  Ofício  nº 
457/GAB/Cor.Ger.,  de 31 MAR 2010, remeteu ao Comandante Geral da PMPE cópia da Denúncia 
Ministerial nº 4766, de 30 NOV 09, oriunda da Procuradoria Geral de Justiça-PE, que por sua Central 
de Inquéritos, ofereceu denúncia contra o Sd PM Mat. 30673-8/4ª CIPM, Moaci José de Souza, incurso 
nas penas do Art. 223 do Código Penal Militar, para os fins previstos no Decreto Estadual nº 3.639/75. 
(Nota nº 053/2010/DGP-8/S.Cart.).
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O  Corregedor  Geral  Adjunto  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  por  meio  do  Ofício  nº 
458/GAB/Cor.Ger.,  de 31 MAR 2010, remeteu ao Comandante Geral da PMPE cópia da Denúncia 
Ministerial nº 49339, de 16 DEZ 09, oriunda da Procuradoria Geral de Justiça-PE, que por sua Central 
de Inquéritos, ofereceu denúncia contra o Sd PM Mat. 990232-5/19º BPM, José Joaquim de Lira Neto, 
incurso nas penas dos Artigos 265 e 266 do Código Penal Militar, para os fins previstos no Decreto 
Estadual nº 3.639/75. (Nota nº 053/2010/DGP-8/S.Cart.).

O Corregedor Geral  Adjunto da Secretaria de Defesa Social,  por meio do Ofício nº 492/ 
GAB/Cor.Ger.,  de  19  ABR  2010,  remeteu  ao  Comandante  Geral  da  PMPE  cópia  da  Denúncia 
Ministerial nº 5074, de 22 DEZ 09, oriunda da Procuradoria Geral de Justiça-PE, que por sua Central de 
Inquéritos,  ofereceu denúncia  contra  o  Sd PM Mat.  31230-4/CIPMoto,  Romildo Soares  da  Cunha, 
incurso no Art. 315 do Código Penal Militar, para os fins previstos no Decreto Estadual nº 3.639/75. 
(Nota nº 056/2010/DGP-8/S.Cart.). 

O  Corregedor  Geral  Adjunto  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  por  meio  do  Ofício  nº 
521/GAB/Cor.Ger.,  de 19 ABR 2010,  remeteu ao Comandante  Geral da PMPE cópia da Denúncia 
Ministerial nº 586, de 18 FEV 2010, oriunda da Procuradoria Geral de Justiça-PE, que por sua Central 
de Inquéritos, ofereceu denúncia contra o 2º Sgt PM Mat. 950010-3/Ad. à DGP, Rildo Ximenes de 
Araújo, incurso no Art. 314, Caput, c/c o Art. 53, ambos do Código Penal Militar, para os fins previstos 
no Decreto Estadual nº 3.639/75. (Nota nº 056/2010/DGP-8/S.Cart.).

O  Corregedor  Geral  Adjunto  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  por  meio  do  Ofício  nº 
525/GAB/Cor.Ger.,  de 19 ABR 2010,  remeteu ao Comandante  Geral da PMPE cópia da Denúncia 
Ministerial nº 859, de 19 MAR 09, oriunda da 28ª Promotoria de Justiça Criminal-PE, que por sua 
Central de Inquéritos, ofereceu denúncia contra os Soldados PM Mat. 990259-7/18º BPM, Sandy Ally 
Vasconcelos e Mat.  103480-4/18º BPM, Josselino Jorge dos Santos Filho,  incursos no Art.  195 do 
Código Penal Militar, para os fins previstos no Decreto Estadual nº 3.639/75. (Nota nº 056/2010/DGP-
8/S.Cart.).

2.0.0.   JUSTIÇA COMUM

2.1.0.   Oferecimento de Denúncia

O  Corregedor  Geral  Adjunto  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  por  meio  do  Ofício  nº 
552/GAB/Cor.Ger.,  de 22 ABR 2010,  remeteu ao Comandante  Geral da PMPE cópia da Denúncia 
Ministerial nº 379, de 29 JAN 2010, oriunda da Procuradoria Geral de Justiça-PE, que por sua Central 
de Inquéritos,  ofereceu denúncia contra os Cabos PM Mat. 18954-5/RPMon, Astrogildo Ramiro de 
Andrade,  Mat.  21574-0/AG/CC-AG,  Claudemir  Francisco  dos  Santos,  Mat.  23229-7/CAS,  Paulo 
Marques Cavalcanti  e Mat. 25269-7/13º BPM, Eliezeas Expedito de Souza e os Soldados PM Mat. 
28861-6/10º  BPM,  Moisés  Alves  de  Oliveira,  Mat.  980326-2/CASIS,  Everton  Alves  Maia,  Mat. 
940024-/2ª CIPM, Jackson Miguel Cavalcanti Magalhães, Mat. 29779-8/7º BPM, Francisco Gomes da 
Silva, Mat. 950504-0/CPD/2, Aiúde Ferreira da Silva, Mat. 980802-7/5º BPM, Cláudio César Alves da 
Silva e Mat. 990279-1/BPRp, Wilames José dos Santos, incursos no Art. 265, do Código Penal Militar, 
para os fins previstos no Decreto Estadual nº 3.639/75. (Nota nº 057/2010/DGP-8/S.Cart.).

O  Corregedor  Geral  Adjunto  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  por  meio  do  Ofício  nº 
553/GAB/Cor.Ger.,  de 22 ABR 2010,  remeteu ao Comandante  Geral da PMPE cópia da Denúncia 
Ministerial  nº  1275,  de  19 MAR 2010,  oriunda  da Procuradoria  Geral  de  Justiça-PE,  que por  sua 
Central  de Inquéritos,  ofereceu denúncia  contra  o  Cb PM Mat.  21631-1/17º  BPM, Alexandre  José 
Guedes dos Santos, incurso no Art. 29, § 1º, Inciso III, c/c o Art. 32 da Lei nº 9.605/98, também c/c o 
Art. 50 do Decreto-Lei nº 3.688/41, ainda o Art. 288, Parágrafo Único do Código Penal Brasileiro, para 
os fins previstos no Decreto Estadual nº 3.639/75. (Nota nº 057/2010/DGP-8/S.Cart.).
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2.2.0.   Liberdade do CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 335/DPJ, de 
14 ABR 2010, que o Sd PM Mat. 105497-0/2º BPM, Hilton de Oliveira Melo Júnior, foi posto em 
liberdade  no  dia  12  ABR  2010,  em  cumprimento  ao  Alvará  de  Soltura  –  Expediente  nº 
2010.0110.001029, de 08 ABR 2010, expedido pelo Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de 
Vicência-PE. (Nota nº 055/2010/DGP-8/S.Cart).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 339/DPJ, de 
14 ABR 2010, que o 3º Sgt PM Mat. 26874-6/6º BPM, Suetone Gomes Ferreira da Silva, foi posto em 
liberdade  no  dia  13  ABR  2010,  em  cumprimento  ao  Alvará  de  Soltura  –  Expediente  nº 
2010.0791.001537, de 12 ABR 2010, expedido pelo Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Vitória de Santo Antão-PE. (Nota nº 055/2010/DGP-8/S.Cart).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 343/DPJ, de 
14 ABR 2010, que o Sd PM Mat. 24687-5/6º BPM, Edmilson Carneiro da Silva, foi posto em liberdade 
no dia 13 ABR 2010, por haver sido beneficiado com o livramento condicional (Decisão Provisória), 
expedido pelo Juiz de Direito da 1ª Vara das Execuções Penais e Corregedoria de Presídios – Jurisdição 
em Recife e Região Metropolitana). (Nota nº 055/2010/DGP-8/S.Cart).

2.3.0.   Recolhimento ao CREED – Comunicação

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 347/DPJ, de 
15 ABR 2010, que o Sd PM Mat. 108020-2/11º BPM, José Augusto da Silva, foi recolhido naquele 
Centro no dia 11 ABR 2010, por haver sido autuado em flagrante delito, por infração ao Art.16 c/c o 
Art.20, ambos da Lei nº 10.826/03, conforme Auto de Prisão em Flagrante Delito, de 11 ABR 2010, 
oriundo da 11ª Delegacia de Plantão Policial do Cabo de Santo Agostinho-PE. (Nota nº 054/2010/DGP-
8/S.Cart.).

3.0.0.   DISCIPLINA

3.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina

3.1.1.   Deliberação

Origem: Portaria do Comando do 17º BPM nº 010, de 10 MAR 09
Encarregado: Cap PM Mat. 2091-5, Ronaldo Antônio Tavares Ferreira
Processado: Sd PM Mat. 106840-7/17º BPM, Jadivan Bezerra de Medeiros
Fato Típico: Por haver, o Licenciando,  na  madrugada  do  dia  09  FEV  09,  sido autuado em flagrante 
                    delito  pela  Polícia  Civil/RN,  por  porte  ilegal  de  arma  de fogo, Revólver Cal. 38, de nº 
                    KG467794, da qual já havia registro de furto e lesão corporal contra Thaíse Bernardino dos 
                    Santos, no evento “CARNARROCAS”, localizado no Bairro das Rocas, em Natal/RN

1 - Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado princípio 
da ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da CFRB;

2 - Exsurge, cristalinamente dos autos a materialidade das imputações, onde o processado 
fora  autuado  em  flagrante  delito,  pela  violação  dos  Artigos  129  (Lesão  Corporal),  Art.  180 
(Receptação), ambos do Código Penal Brasileiro, e ainda do Art. 14 (Porte Ilegal de Arma de Fogo de 
Uso Permitido), da Lei nº 10.826, de 22 DEZ 03 (Estatuto do Desarmamento), ressaltando-se, que já 
havia registro de furto para o Revólver Cal. 38, de nº KG467794, desde 14 MAR 07;
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3 - O Encarregado do presente Processo Administrativo, concluiu através de relatório de fls. 
215 usque 249, e ainda do relatório complementar de fls. 293 as 298, que o processado feriu a ética, o 
pundonor Policial Militar e o decoro da classe, opinando, pelo seu Licenciamento “Ex-Offício” a Bem 
da Disciplina.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I  –  Concordar  com  o  Parecer  do  Oficial  Encarregado  do  feito,  que  opinara  pelo 
Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do processado das fileiras da Corporação;

II -  Aplicar  ao Sd PM Mat.  106840-7/17º BPM, Jadivan Bezerra de Medeiros a pena de 
Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, insculpida no Art. 30, § 1º, da Lei nº 11.817, de 24 
JUL 2000, c/c o Art. 109, § 2º, alínea “c” da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, por entender que o mesmo 
praticou transgressão que afetou o sentimento do dever, a honra e o pundonor militar e o decoro da 
classe;

III  –  Remeter  cópia  desta  decisão  e  do  relatório  do  Encarregado  do  presente  Processo 
Administrativo Disciplinar ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Gestão de Pessoas, ao Chefe da 
2ª EMG, ao Comandante do 17º BPM;

IV – Arquivar os autos do processo administrativo disciplinar no Arquivo Geral.

3.2.0.   Despacho 

3.2.1.   Revisão de Licenciamento/Reabilitação

Origem: Requerimento  interposto  pela  Bela.  Maria  Aparecida,  OAB  nº 7235, em favor do ex – PM, 
               abaixo identificado, donde pleiteia e revisão do ato que o licenciara das fileiras da corporação, 
                com base na reabilitação
Recorrente: Ex-Sd PM Severino Ramos de Souza
Recorrido: Comando Geral

O recorrente,  tivera sido Licenciado “Ex-Offício” a Bem da Disciplina,  do Serviço Ativo 
desta Corporação, nos termos da letra “c”, do § 2º e item II, do Art. 109, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 
(Estatuto dos Policiais Militares), c/c o item II, do § 1º , do Art. 31, do Decreto Lei nº 6.752, de 1º OUT 
80,  antigo  Regulamento Disciplinar  da  Polícia  Militar-RDPM,  atendendo  à  época  a  solicitação  do 
Comandante do BPTran, através do Of. nº 206/P1, de 06 AGO 85, conforme publicação na Boletim 
Geral nº 154, de 19 AGO 85.

Da análise das peças encaminhadas, verifica-se que o recorrente interpusera o requerimento, 
ora estudado, pleiteando o instituto da Reabilitação, consoante prescreve o Art. 31, da Lei nº 11.817, de 
24 JUL 00, (Código Disciplinar dos Militares de Pernambuco), utilizado para as situações de ocorrência 
de ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar, desde que devidamente comprovado, em grau de 
recurso administrativo.

Como já é do teor do próprio pedido, o representado fora excluído por ato administrativo, 
levado a efeito por despacho da lavra do Comando Geral da Corporação da época, em idos de 1985, e, 
ao  contrário  dos  argumentos  suscitados,  é  comezinho,  o  entendimento,  de  que  a  prescrição 
administrativa  e  judicial  são,  indubitavelmente,  fatores  impeditivos  para  anulação  dos  atos 
administrativos,  tanto  no  âmbito  desta  administração,  “  in  causa”,  quanto  ao  poder  judiciário,  em 
função do prazo estipulado pelo Art. 1º, do Decreto Federal nº 20.930, de 06 JAN 32, que estabelece 
em 05 (cinco) anos a decadência de qualquer direito, qualquer que seja sua natureza, ou ação contra a 
Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, contados da data do ato ou fato do qual se originaram, e ainda 
em obediência  a  Lei  nº  12.736/03,  que  alterou  o  Art.  54,  da  Lei  nº  11.781/00,  estabelecendo  a 
decadência em 10 (dez) anos, do direito da Administração Pública anular os atos que decorram efeitos 
favoráveis e danosos para o Estado.
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Este  entendimento  não  é  apenas  deste  Comandante  Geral,  mas  também  da  própria 
Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco – PGE, por meio da procuradoria consultiva, quando 
posiciona-se  em Parecer  nº  23,  de  03 DEZ 04.  A prescrição apresenta-se como espécie  de  sanção 
aplicável ao titular do direito que permaneceu inerte diante de uma possível violação por outro. Perde, 
contabilizado tal prazo, o que em idos romandos tinha-se por “actio”, que em sentido material  seria 
possibilidade de fazer valer seu direito. 

A  despeito  dos  arrazoados,  não  discrepa  do  entendimento,  ora  sustentado,  a  orientação 
jurisprudencial pátria, in verbis: 

“  ADMINISTRATIVO  MILITAR.  LICENCIAMENTO  DO  SERVIÇO 
ATIVO.  AÇÃO  ANULATORIA  DO  ATO  ADMINISTRATIVO.  
PRESCRIÇÃO.  PRAZO TEMPO INICIAL-  A ação  para anular  ato  de  
licenciamento de militar prescreve em cinco anos, contados da data do ato  
que se pretenda atacar. No caso a prescrição é do próprio fundo do direito e  
não a prescrição de trato sucessivo, porque o pagamento de atrasados só  
será cabível se antes viesse a ser deferido o pedido principal de anulação de  
ato de licenciamento. Processo julgado extinto com apoio no Art. 269, IV,  
CPC.  Apelação  desprovida,  sentença  confirmada  por  seus  próprios  
fundamentos”.(TRF  –  1ª  REGIÃO)  AC  0117351,  DJ  ACORDÃO: 
10/10/1994, pg. 57162, Rel. Juiz Hércules Guasimodo). ( Assinalamos).

Assim posto,  verifica-se  que o pedido não merece  prosperar,  eis  que o próprio fundo do 
direito do pleiteante restara atingido, insofismavelmente, pelo instituto da prescrição quinquenal, não 
dispondo mais, a administração, da autonomia e poder de rever seus próprios atos, com obediência dos 
dispositivos legais vigentes, e ao princípio da estabilidade das relações jurídicas. 

           
Diante o exposto, o Comandante Geral resolve:

1 - Indeferir o presente requerimento, no qual o ex-Sd PM Severino Ramos de Sousa pleiteia 
a revisão do ato que o licenciara das fileiras da Corporação.

2 - Remeter cópias desta Decisão à Corregedoria Geral da SDS, à DGP-4 e DGP-7.

ANTÔNIO CARLOS TAVARES LIRA 
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA 

Eis aqui o SENHOR teu Deus tem posto esta terra diante de ti; sobe, toma posse dela, como te 
falou o SENHOR Deus de teus pais; não temas, e não te assustes.  (Deuteronômio 1:21)
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